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Sumaré criou 2.931 em-
pregos com carteira as-
sinada nos primeiros se-
te meses de 2026 e avan-
çou da 13ª para a 12ª po-
sição entre os municí-
pios paulistas com me-
lhor saldo de vagas no 
período. O resultado re-
presenta crescimento 
de 56,7% na compara-
ção com os mesmos sete 
meses de 2025, quando 
a cidade havia registra-
do 1.871 novos postos de 
trabalho.                 PÁGINA 06

Sumaré está 
entre as 12 de 
SP que mais 
empregam 
em 2026

As mulheres formam a maioria do elei-
torado de Sumaré nas Eleições 2026, en-
quanto o ensino médio completo apa-
rece como o nível de escolaridade mais 
frequente entre os moradores aptos a 
votar. Segundo os dados mais recentes 
do Tribunal Superior Eleitoral, o TSE, 
o município possui 199.745 eleitores, 
sendo 104.193 mulheres e 95.524 ho-
mens. O eleitorado feminino represen-
ta aproximadamente 52,16% do total, 
contra 47,82% de homens. A diferença 
é de 8.669 eleitoras a mais, cenário que 

reforça o peso das mulheres na disputa 
pelos votos no município neste ano. Na 
escolaridade, o maior grupo é forma-
do por eleitores que declararam ensi-
no médio completo. São 71.060 pessoas 
nessa condição, o equivalente a cerca 
de 35,6% de todo o eleitorado de Suma-
ré. Em seguida aparecem os eleitores 
com ensino médio incompleto, que so-
mam 36.971 pessoas. Outros 35.150 de-
clararam ensino fundamental incom-
pleto, enquanto 16.148 possuem ensino 
superior completo.                          PÁGINA 03

A Câmara de Nova Odes-
sa deu mais um passo na 
análise das novas regras da 
licença-prêmio. A Comis-
são de Constituição, Jus-
tiça e Redação (CCJ) apro-
vou parecer favorável ao 
projeto. A proposta pre-
serva o período de 60 dias 
concedido após cinco anos 
de efetivo exercício. A mu-
dança central está na res-

trição à transformação de 
todo o benefício em paga-
mento. O parecer é refe-
rente ao Projeto de Lei nº 
59/2026, que pretende ade-
quar a legislação munici-
pal a uma recomendação 
do Ministério Público do 
Estado de São Paulo.  A de-
cisão definitiva dependerá 
da votação política do texto 
pelos vereadores.    PÁGINA 04

Município possui 199.745 eleitores, sendo 104.193 mulheres e 95.524 homens

divulgação

Projeto que muda licença-prêmio é 
aprovado na CCJ em Nova Odessa

Mulheres são 52% do eleitorado e 
dão o tom da disputa em Sumaré

Comissão jurídica da Câmara deu parecer favorável à tramitação do projeto que mantém 60 dias de licença aos 
servidores alcançados pela nova regra, mas acaba com a escolha pela conversão integral do período em dinheiro

Maioria feminina ganha força em um dos maiores colégios 
eleitorais da região: Sumaré totaliza 199.745 votantes, com 
8.669 mulheres a mais que homens e soma  71.060 pessoas 
com ensino médio completo, de acordo com dados do TSE

escolas 

comunicado

Murilo entrega 
mil conjuntos 
de carteiras e 
cadeiras em 
Monte Mor

Em virtude do 
feriado de Sete 

de Setembro, não 
haverá circulação 

nesta terça-feira, dia 
08/09. A circulação 
volta ao normal na 

quarta-feira, dia 09/09

PÁGINA 07

charge

VAGAS
TEMOS

DE EMPREGO

Buscando novas oportunidades?
Confira na página 04 mais de

vinte vagas em aberto!

regularização

divulgação

O prefeito de Hortolândia, Zezé Gomes (Republicanos), sancionou a lei que permi-
te avançar na regularização da área destinada à implantação de uma unidade da 
Faculdade de Tecnologia do Estado de São Paulo, a Fatec, no município. O terreno 
está localizado no loteamento Remanso Campineiro.                                            PÁGINA 08

Zezé Gomes sanciona lei 
para área de 10 mil m² da 

Fatec, em Hortolândia



DOMINGO
06 de SETEMBRO de 2026

02

Tribuna Liberal

Opinião
tribunaliberal.com.br jornaltribunaliberaldesumare

Durante muitos 
anos, em au-
las na Esco-

la de Comunicações e 
Artes da USP, em confe-
rências, em artigos e li-
vros, venho defendendo 
uma ideia que, à primeira vis-
ta, parecia contrariar parte da 
tradição dos estudos da comu-
nicação organizacional: o cen-
tro da gestão da comunicação 
nunca foi a informação. Sem-
pre foi a legitimidade.

As tecnologias mudam. Os 
meios se sucedem. As plata-
formas surgem e desapare-
cem. As linguagens se trans-
formam. Mas a questão funda-
mental permanece a mesma: 
como organizações conquis-
tam, preservam ou recuperam 
reconhecimento social?

É essa pergunta que organi-
za, em última instância, o tra-
balho dos comunicadores.

A sétima edição da pesquisa 
Tendências da Comunicação 
Organizacional 2026, realiza-
da pela Aberje com 145 orga-
nizações de diferentes setores 
da economia brasileira, ofere-
ce evidências empíricas parti-
cularmente interessantes para 
essa reflexão. Sem utilizar ex-
plicitamente a palavra “legiti-
midade” como categoria cen-
tral de análise, seus resultados 
apontam precisamente nessa 
direção.

O dado talvez mais revela-
dor da pesquisa não diz respei-
to ao crescimento da inteligên-
cia artificial, embora ela apare-
ça com enorme destaque. O da-
do mais significativo é outro.

Nada menos que 96% das 
áreas de Comunicação parti-
cipam das decisões relativas ao 
posicionamento institucional 
das organizações; 91% partici-

pam da gestão de cri-
ses; 89% da comunica-
ção com empregados; 
e 73% da gestão da re-
putação.

Há poucos anos, se-
ria difícil imaginar a co-

municação ocupando espaço 
tão central na arquitetura de-
cisória das organizações. Isso 
significa que a comunicação 
deixou de ser compreendida 
como área de divulgação para 
tornar-se parte da própria go-
vernança institucional.

Mais do que comunicar deci-
sões, ela participa da constru-
ção das decisões. Essa mudan-
ça é profunda. Ela revela uma 
transformação silenciosa ocor-
rida nas últimas décadas.

As organizações perceberam 
que sua sobrevivência depende 
cada vez menos apenas da efi-
ciência operacional e cada vez 
mais da capacidade de produ-
zir confiança.

Confiança de consumido-
res. De empregados. De inves-
tidores. De reguladores. Da im-
prensa. Das comunidades. Da 
sociedade.

A confiança tornou-se um 
ativo organizacional. E con-
fiança é, antes de tudo, um fe-
nômeno comunicacional.

Outro conjunto de dados re-
força essa interpretação.

Quando perguntadas sobre os 
processos que receberão maior 
crescimento de relevância e in-
vestimento em 2026, as empre-
sas apontam, em primeiro lugar, 
a Comunicação Interna (32%), 
seguida pela Gestão da Repu-
tação e da Imagem Corporati-
va (31%), pelo Relacionamento 
com a Imprensa (30%) e pelas 
Relações Institucionais (26%).

Observe-se que nenhuma 
dessas prioridades se refe-

re apenas à produção de con-
teúdo. Todas dizem respeito à 
produção de credibilidade. Es-
se deslocamento ajuda a com-
preender uma mudança maior.

Durante boa parte do sécu-
lo 20, a comunicação organi-
zacional foi pensada como ad-
ministração de fluxos informa-
cionais. No século 21, ela pas-
sa, cada vez mais, a adminis-
trar relações de legitimidade. 
É uma mudança de paradigma.

Outro aspecto da pesquisa 
merece atenção especial.

A inteligência artificial ge-
nerativa já aparece como a tec-
nologia que mais influenciou o 
desempenho das áreas de Co-
municação, sendo menciona-
da por 63% das organizações. 
Ao mesmo tempo, 59% reco-
nhecem que suas equipes apre-
sentam déficit de competên-
cias justamente em IA e auto-
mação. As organizações sabem 
que a tecnologia transformará 
profundamente a comunica-
ção. Mas também sabem que 
tecnologia, por si só, não pro-
duz confiança.

Talvez por isso a reputação 
continue ocupando posição es-
tratégica.

As crises reputacionais figu-
ram entre os principais fatores 
que provocaram ações impre-
vistas de comunicação ao longo 
do último ano, enquanto a ges-
tão da reputação aparece en-
tre os maiores focos de inves-
timento para o futuro.

Há ainda um dado aparente-
mente secundário, mas intelec-
tualmente provocador.

Quando perguntadas sobre 
as competências mais impor-
tantes para os comunicadores 
dos próximos anos, as organi-
zações colocam no topo da lista 
a adaptabilidade às novas tec-

A comunicação organizacional entrou 
definitivamente na era da legitimidade

nologias, a capacidade de lidar 
com a complexidade e a mensu-
ração de resultados. Entretanto, 
a tomada de decisões assertivas 
e éticas aparece entre as habili-
dades menos mencionadas. Não 
creio que isso revele desinteres-
se pela ética.

Revela, talvez, um sintoma 
do nosso tempo. Vivemos uma 
época fascinada pela capacida-
de técnica.

Mas a crise contemporânea 
não é apenas tecnológica. É, so-
bretudo, uma crise de legitimi-
dade. A inteligência artificial po-
de ampliar exponencialmente a 
produção de conteúdos.

Pode acelerar diagnósticos. 
Pode sintetizar informações. Po-
de personalizar mensagens.

Mas não substitui aquilo que 
continua sendo produzido exclu-
sivamente nas relações sociais: 
confiança, reconhecimento, re-
putação e legitimidade.

Esses ativos não são fabrica-
dos por algoritmos.

São construídos no encontro 
entre instituições e sociedade.

Talvez seja exatamente essa a 
principal contribuição da pes-
quisa da Aberje. Ela revela que 
a comunicação organizacional 
brasileira entrou definitivamen-
te na era da legitimidade.

Não porque tenha abandona-
do a informação.

Mas porque compreendeu que 
informação sem confiança pro-
duz ruído; mensagens sem cre-
dibilidade produzem indiferen-
ça; tecnologia sem legitimidade 
produz apenas eficiência sem re-
conhecimento.

Em tempos marcados pela de-
sinformação, pela polarização 
política e pela inteligência artifi-
cial, talvez nunca tenha sido tão 
evidente aquilo que venho sus-
tentando há muitos anos.

O maior patrimônio de uma 
organização não é apenas sua 
marca. É sua legitimidade social.

E administrar legitimidade 
continuará sendo, muito prova-
velmente, a principal missão da 
comunicação no século 21.

Paulo Nassar  é professor da Escola de Comunicações e Artes da USP | Jornal da USP
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w SUMARÉ
BRK Ambiental..........0800 771-0001
Bombeiros....................................193
Delegacia de Polícia.................3873-1518
UPA Macarenko.................3903-1455
Prefeitura Municipal..........3399-5100
Seminário...............................3399-5700
Câmara Municipal.................3883-8810
Fórum..............................3873-2811
Delegacia da Mulher.............3873-3493
Ciretran..................................3883-7100
Guarda Municipal..................3873-2656
Polícia Militar...............190 / 3873-1918
Conselho Tutelar....................3828-7893
Procon....................................3399-5031
Hospital Regional..................3828-4727
Rodoviária...............................3873-2026
Cartório de Registro Civil.....3828-1739
Iluminação Pública.......0800-779 2000

w HORTOLÂNDIA
Sabesp..................................3865-1091
Bombeiros....................193 / 3236-3733
Delegacia de Polícia.............3865-2517
Prefeitura Municipal............3965-1400
Câmara Municipal...............3897-9900
Ciretran................................3897-6022
Guarda Municipal................3809-8000
Polícia Militar..................190 / 3897-6033
1º Distrito Policial................3887-1701
2º Distrito Policial..................3909-9003
Conselho Tutelar.............. .....3865-3287
Procon...................................3809-2289
Defesa Civil...........................3897-9852
Maternidade.........................3809-5100
Emergência...................192 / 3897-5944
Zoonozes (CCZ).....................3897-5974

Loterias

Telefones úteis

MEGA-SENA

LOTOFÁCIL

dupla sena

LOTOMANIA

QUINA

Concurso 3053
5ª feira, 03 de Setembro de 2026

Concurso 3779
5ª feira, 03 de Setembro de 2026

Concurso 3004
4ª feira, 02 de Setembro de 2026

1º sorteio

2º sorteio

Concurso 2971
4ª feira, 02 de Setembro de 2026

Concurso 7109
5ª feira, 03 de Setembro de 2026

01  13  25  35  39  51

01  03  08  10  16  45

09  10  16  18  28  46

03   04   05   07   08
10   11   13   14   16
17   19   23   24   25

01   02   03   06   07
18   19   20   22   25
46   49   51   63   65
68   69   86   88   92

27   30   61   66   70

Clima Região

Sol fechando ainda de 
manhã, com chuva que 
se estende pela tarde. 

À noite, tempo seco.

TEMPERATURA

Mínima 15 o  l  Máxima 19 o Todo empreen-
dedor tem co-
mo objetivo ver 

a sua empresa crescer, 
ampliar o faturamento, 
conquistar novos clien-
tes e expandir merca-
dos. O problema é que cresci-
mento e escalabilidade não são 
sinônimos. Muitas organizações 
aumentam as vendas, mas tam-
bém ampliam custos, equipes e 
complexidade na mesma pro-
porção. Outras conseguem ex-
pandir preservando eficiência e 
produtividade. É essa diferença 
que separa empresas que ape-
nas crescem daquelas que real-
mente escalam.

Durante muito tempo, cres-
cer significou contratar mais 
pessoas, criar novos departa-
mentos e aumentar a estrutu-
ra operacional. Hoje, essa lógi-
ca mudou. Em um ambiente de 
margens mais apertadas e com-
petição intensa, a capacidade 
de automatizar processos, inte-
grar informações e tomar deci-
sões baseadas em dados se tor-
nou um diferencial estratégico 
e indispensável. Essa transfor-
mação tem como ativo central 
a Inteligência Artificial e a ca-
pacidade de combinar a atua-
ção de profissionais especiali-

zados e agentes de IA, 
formando equipes hí-
bridas. Ou seja, a dife-
rença não está apenas 
na adoção da tecnolo-
gia, mas na forma co-
mo ela é incorporada à 

estratégia do negócio.
O mercado, inclusive, sinali-

za positivamente para esse mo-
vimento. Segundo o Microsoft 
Work Trend Index 2025, reali-
zado com mais de 31 mil profis-
sionais em 31 países, 82% dos lí-
deres afirmam que este é o mo-
mento de repensar profunda-
mente a forma como suas em-
presas operam. O estudo in-
troduz o conceito das Frontier 
Firms, que são, justamente, as 
organizações que combinam 
pessoas e agentes de IA. Nes-
sas empresas, 71% dos colabo-
radores afirmam que a organi-
zação está prosperando, índi-
ce significativamente superior 
à média global.

Empresas que escalam estru-
turam processos antes de auto-
matizá-los. Isso significa que or-
ganizam seus dados, integram 
sistemas e eliminam tarefas re-
petitivas para que as pessoas 
concentrem esforços em aná-
lise, inovação, relacionamento 
com clientes e tomada de deci-

são. Já organizações que ape-
nas crescem costumam ampliar 
equipes e recursos para resolver 
problemas operacionais que po-
deriam ser eliminados.

Esse cenário é particularmen-
te relevante para pequenas e mé-
dias empresas. Durante muito 
tempo, tecnologias avançadas de 
gestão pareciam ser um privilé-
gio restrito às grandes corpora-
ções. Hoje, soluções em nuvem, 
automação e agentes de IA de-
mocratizaram esse acesso, per-
mitindo que negócios menores 
ampliem sua capacidade opera-
cional sem expandir a estrutura 
na mesma velocidade.

O mesmo vale para os escri-
tórios de contabilidade, cuja ro-
tina ainda é composta por inú-
meras atividades repetitivas, co-
mo conferência de documentos, 
conciliações bancárias, valida-
ções fiscais, acompanhamento 
de obrigações e atendimento re-
corrente aos clientes. À medida 
que essas tarefas passam a ser 
executadas por sistemas inteli-
gentes, os profissionais ganham 
tempo para atuar de forma mais 
consultiva, apoiando empresá-
rios na tomada de decisões, no 
planejamento financeiro e na 
adaptação às constantes mu-
danças regulatórias.

O que diferencia empresas que 
escalam das que apenas crescem?

Neste ponto, acho importan-
te desfazer um equívoco: a Inte-
ligência Artificial, sozinha, não 
torna uma empresa escalável. 
Nenhuma tecnologia compensa 
processos desorganizados, dados 
inconsistentes ou falta de inte-
gração entre sistemas. A escala-
bilidade nasce quando a empre-
sa padroniza sua operação, cons-
trói uma base confiável de infor-
mações e utiliza a tecnologia para 
ampliar sua capacidade de exe-
cução e não apenas para acele-
rar tarefas existentes.

Outro aspecto decisivo é a li-
derança. Em muitas PMEs, o pró-
prio empresário se transforma no 
principal gargalo do crescimento 
ao concentrar decisões e ativida-
des operacionais. Quando a tec-
nologia assume parte da execu-
ção, o líder recupera seu recurso 
mais escasso e valioso, que é o 
tempo para pensar estrategica-
mente, desenvolver novos negó-
cios, fortalecer relacionamentos e 
preparar a empresa para o futuro.

Acredito que essa seja uma 
das maiores mudanças na ges-
tão empresarial dos últimos anos. 
O fato é que, durante décadas, as 
empresas competiram por capi-
tal, estrutura e mão de obra. Nos 
próximos anos, a vantagem com-
petitiva estará na capacidade de 
transformar IA em Inteligência 
de Gestão. Afinal, as organiza-
ções que mais crescerão não se-
rão, necessariamente, as que ti-
verem mais recursos, mas as que 
aprenderem a combinar tecnolo-
gia, processos e talento humano 
para gerar mais valor com menos 
complexidade.

Mauricio Frizzarin é fundador e CEO da QYON, empresa norte-americana especializada em inteligência artificial, agentes de IA e desenvolvimento de 
softwares para gestão contábil e empresarial. Frizzarin cursou Tecnologia de Software e Marketing na Harvard Business School
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médias empresas

Da porteira para fora (485)
Vulnerabilidade não é destino

Durante décadas, aprendemos a me-
dir a pobreza. Contamos famílias de bai-
xa renda, crianças fora da escola, pessoas 
desempregadas, idosos desassistidos e 
inúmeras outras situações que revelam 
as dificuldades de uma sociedade. Esses 
números são indispensáveis. Mas existe 
uma pergunta que fazemos muito menos:

Quantas dessas pessoas conseguiram 
sair da vulnerabilidade? Podemos ras-
trear sua identidade e comprovar seu 
progresso?

A diferença parece pequena, mas mu-
da completamente a maneira de pensar 
uma política pública. Quando medimos 
apenas quantas pessoas estão vulnerá-
veis, produzimos uma fotografia. Quan-
do acompanhamos a mesma pessoa ou 
família ao longo do tempo, começamos 
a produzir um filme. E o filme pode con-
tar histórias muito diferentes.

Uma família pode continuar vulnerá-
vel. Outra pode estar melhorando len-
tamente. Uma terceira pode ter aumen-
tado sua renda, conseguido emprego e 
mantido os filhos na escola. Outra pode 
ter melhorado durante algum tempo e 
depois retornado à situação anterior ou 
mesmo piorado.

Todas essas pessoas seriam classifica-
das simplesmente como “vulneráveis” ou 
“não vulneráveis” numa fotografia esta-
tística tradicional. Mas suas trajetórias 
são completamente diferentes.

Talvez esteja aí uma das próximas 
fronteiras da gestão pública baseada em 
dados: deixar de medir apenas a vulnera-
bilidade e começar a medir trajetórias de 
saída da vulnerabilidade. Isso exige uma 
mudança importante de perspectiva.

A pessoa não é vulnerável como se es-
sa fosse uma característica permanente 
de sua identidade. Ela está exposta, na-
quele momento, a determinados fatores 
de vulnerabilidade: renda insuficiente, 
desemprego, baixa escolaridade, ausên-
cia de rede de apoio, problemas de saúde, 
condições precárias de moradia ou uma 
combinação desses fatores. E essas con-
dições podem mudar.

Portanto, uma política pública bem-
-sucedida deveria ser capaz de respon-
der não somente quem precisa de aju-
da, mas também quem recebeu a polí-
tica pública e o que aconteceu depois. 
Sim, porque podemos dizer:- tiramos es-
sa pessoa da vulnerabilidade. Será? E se 
ela saiu sozinha?

Imagine uma pessoa desempregada 
e de baixa renda que participa de um 
programa de qualificação profissional. 
Algum tempo depois ela consegue um 
emprego formal. A renda familiar au-
menta. Os filhos permanecem na esco-
la. Depois de doze ou dezoito meses, a 
melhora se mantém. O número de va-
gas oferecidas no curso é um indicador 
importante da administração pública.

Mas talvez o verdadeiro resultado se-
ja outro:- quantas pessoas conseguiram 
construir uma trajetória sustentável de 
maior autonomia?

Essa diferença separa dois conceitos 
frequentemente confundidos: entrega 
e resultado.

• Construir uma escola é entrega. Me-
lhorar aprendizagem é resultado.

• Oferecer um curso profissionali-
zante é entrega. Aumentar de manei-
ra sustentável a inserção produtiva é 
resultado.

• Realizar atendimentos é entrega. 
Reduzir determinada vulnerabilidade 
é resultado.

Nenhuma dessas entregas perde im-
portância. Ao contrário. O desafio é 
conseguir estabelecer uma ponte entre 
aquilo que o poder público fez e aqui-
lo que efetivamente mudou na vida das 
pessoas. Para isso, municípios precisam 
aprender a acompanhar trajetórias.

Dados administrativos que hoje estão 
dispersos entre assistência social, edu-
cação, saúde e desenvolvimento econô-
mico podem, dentro das regras legais de 
proteção de dados, produzir uma visão 
muito mais rica da realidade.

Um identificador consistente permi-
te reconhecer que aquela pessoa aten-
dida hoje é a mesma observada daqui a 
um ano. A família ajuda a compreender 
seu contexto social. E o território mos-
tra onde trajetórias semelhantes estão 
se concentrando.

A tecnologia, entretanto, é apenas uma 
ferramenta. O objetivo não deve ser cons-
truir gigantescos bancos de dados sobre 

cidadãos. Deve ser responder perguntas 
públicas previamente definidas, utili-
zando somente as informações necessá-
rias, com controle de acesso, finalidade 
determinada e proteção da privacidade.

A pergunta mais importante conti-
nua sendo humana:

• O que aconteceu com aquela pessoa?
• Conseguiu emprego?
• A renda melhorou?
• Concluiu seus estudos?
• Passou a acessar algum serviço de 

que necessitava?
• Sua condição melhorou de manei-

ra permanente ou apenas temporaria-
mente?

E talvez exista uma pergunta ainda 
mais interessante: o que aconteceu com 
as pessoas que conseguiram melhorar? 
Se encontrarmos padrões nessas traje-
tórias, poderemos começar a compreen-
der os chamados mecanismos de saída 
da vulnerabilidade.

Pode ser emprego. Educação. Qualifi-
cação profissional. Acesso à saúde. Uma 
rede de proteção funcionando no mo-
mento correto. Provavelmente será, mui-
tas vezes, uma combinação de fatores.

É preciso prudência: estatística po-
de revelar associações, mas nem sem-
pre consegue provar que determinado 
programa foi sozinho a causa da mu-
dança. Mesmo assim, compreender tra-
jetórias já seria um enorme avanço pa-
ra as políticas públicas. Veja um deba-
te para as eleições de 2026, depois vol-
te 20 anos no tempo e verifique se algo 
relevante mudou!

No futuro, uma boa administração 
pública talvez não seja avaliada apenas 
pelo número de obras inauguradas, va-
gas oferecidas ou atendimentos reali-
zados. Talvez uma das perguntas mais 
importantes seja muito mais simples:

• Entre as pessoas que mais preci-
savam do poder público, quantas es-
tão melhor hoje do que estavam ontem?

Essa é uma pergunta complexa. 
Mas,...

Dados do TSE (Tribunal Superior Eleitoral) mostram que o município chega ao pleito deste ano com 199.745 eleitores; 
mulheres representam 52,16% do total e ensino médio completo é a escolaridade dominante, com mais de 71 mil pessoas

As mulheres formam a 
maioria do eleitorado de 
Sumaré nas Eleições 2026, 
enquanto o ensino médio 
completo aparece como o 
nível de escolaridade mais 
frequente entre os mora-
dores aptos a votar. Segun-
do os dados mais recentes 
do Tribunal Superior Elei-
toral, o TSE, o município 
possui 199.745 eleitores, 
sendo 104.193 mulheres e 
95.524 homens.

O eleitorado feminino re-
presenta aproximadamen-
te 52,16% do total, contra 
47,82% de homens. A dife-
rença é de 8.669 eleitoras a 
mais, cenário que reforça o 
peso das mulheres na dis-
puta pelos votos no muni-
cípio neste ano.

Na escolaridade, o maior 
grupo é formado por elei-
tores que declararam en-
sino médio completo. São 
71.060 pessoas nessa con-
dição, o equivalente a cer-
ca de 35,6% de todo o elei-
torado de Sumaré.

Em seguida aparecem os 
eleitores com ensino mé-
dio incompleto, que so-
mam 36.971 pessoas. Ou-
tros 35.150 declararam en-

Mulheres são 52,16% do eleitorado e ensino médio completo lidera escolaridade em Sumaré

Mulheres são maioria e ensino médio 
lidera eleitorado de Sumaré em 2026

divulgação 45 a 49 anos, com 20.324, 
e os eleitores entre 35 e 39 
anos, que somam 20.120.

Somadas, as faixas en-
tre 30 e 49 anos represen-
tam 81.365 pessoas, apro-
ximadamente 40,7% de to-
dos os eleitores cadastra-
dos em Sumaré.

O município também 
possui 43.772 eleitores com 
60 anos ou mais, o equiva-
lente a aproximadamente 
21,9% do total. Entre os jo-
vens de 16 e 17 anos, faixa 
em que o voto é facultati-
vo, são 1.000 pessoas aptas 
a participar das eleições.

Com 199.745 eleitores, 
Sumaré está apenas 255 
abaixo da marca de 200 
mil. O número mantém 
a cidade entre os maio-
res colégios eleitorais da 
Região Metropolitana de 
Campinas e amplia seu 
peso nas disputas para 
presidente, governador, 
Senado, Câmara dos De-
putados e Assembleia Le-
gislativa.

sino fundamental incomple-
to, enquanto 16.148 possuem 
ensino superior completo.

Os números mostram 
que mais de um em ca-
da três eleitores de Suma-
ré concluiu o ensino mé-

dio, tornando esse grupo 
o principal recorte educa-
cional do município para 
as eleições de outubro.

Somados, os eleitores 
com ensino superior com-
pleto e incompleto chegam 

a 24.172 pessoas. Já 14.842 
possuem ensino funda-
mental completo, 10.666 
declararam que sabem ler 
e escrever e 6.884 apare-
cem como analfabetos no 
cadastro eleitoral.

O perfil por idade tam-
bém revela concentração 
entre adultos. A faixa de 
40 a 44 anos é a maior do 
município, com 21.503 
eleitores. Na sequência 
aparecem aqueles com 

Paulo Medina  l  SUMARÉ
tribunaliberal@tribunaliberal.com.br

Sumaré tem uma 
diferença de 8.669 
eleitoras a mais e 
reforça o peso das 

mulheres nas urnas 
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SERVIDORES públicos

Parecer de comissão do Poder Legislativo considera constitucional projeto que altera licença-prêmio, aprova sua tramitação 
e reforça que vereadores não podem apresentar emendas que aumentem despesas do município durante o processo

A Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Redação 
(CCJ) da Câmara de Nova 
Odessa deu parecer favorá-
vel à tramitação do proje-
to que reformula as regras 
da licença-prêmio dos ser-
vidores municipais e aca-
ba com a possibilidade de 
conversão integral do be-
nefício em dinheiro. Pa-
ra a comissão, a proposta 
apresentada pelo prefeito 
Cláudio José Schooder, o 
Leitinho (PSD), atende aos 
requisitos constitucionais 
e legais necessários para 
avançar no Legislativo.

O parecer é referente ao 
Projeto de Lei nº 59/2026, 
que pretende adequar a le-
gislação municipal a uma 
recomendação do Minis-
tério Público do Estado de 
São Paulo. A mudança atin-
ge servidores não contem-
plados pelas regras da Lei 
Municipal nº 466, de 1971, 
e mantém a licença de 60 
dias a cada cinco anos de 
efetivo exercício, mas de-
termina que o período seja 
utilizado como afastamen-
to remunerado.

Na análise jurídica, a CCJ 
destaca que a proposta tra-

ta do regime jurídico dos 
servidores públicos e da or-
ganização administrativa 
do município. Por esse mo-
tivo, a iniciativa para apre-
sentar o projeto pertence 
ao chefe do Poder Execu-
tivo, requisito que, segun-
do o parecer, foi respeitado.

A comissão também re-
cupera o motivo que levou 
a Prefeitura a propor a al-
teração. Conforme mani-
festação da Subprocurado-
ria-Geral de Justiça Jurídi-
ca, na área de Controle de 
Constitucionalidade, havia 
problema na regra que per-
mitia ao servidor optar pe-
la conversão integral da li-
cença-prêmio em dinheiro 
durante a atividade.

Segundo o entendimen-
to apresentado pelo Minis-
tério Público, a licença-prê-
mio tem como finalidade 
original garantir um perío-
do de afastamento remune-
rado para descanso. A con-
versão em dinheiro possui 
caráter excepcional e in-
denizatório e deve ocorrer 
quando o servidor não con-
segue usufruir o benefício 
por necessidade do serviço.

O parecer destaca que 
transformar a monetiza-
ção integral em um direi-
to de escolha do funcioná-

rio, independentemente da 
necessidade da administra-
ção, acaba desvirtuando o 
instituto. Na avaliação jurí-
dica reproduzida pela CCJ, 
a medida poderia transfor-
mar a licença-prêmio em 
uma espécie de comple-
mentação remuneratória.

Após os questionamen-
tos, o município se com-
prometeu a apresentar uma 
solução legislativa para sa-
nar a inconstitucionalida-
de apontada. O Projeto de 
Lei nº 59/2026 foi encami-
nhado à Câmara justamen-
te com esse objetivo.

CCJ alerta vereadores 
Além de reconhecer a 

regularidade da iniciati-
va do Executivo, a comis-
são fez uma ressalva sobre 
eventuais mudanças que 
possam ser apresentadas 
pelos vereadores durante 
a tramitação.

O parecer cita entendi-
mento do Supremo Tribu-
nal Federal segundo o qual 
são inconstitucionais emen-
das parlamentares que pro-
voquem aumento de despe-
sas em projetos cuja inicia-
tiva é reservada ao chefe do 
Poder Executivo.

Na prática, a CCJ afir-
ma que os vereadores po-

CCJ avalizou tramitação de projeto que muda regras da licença-prêmio em Nova Odessa

CCJ aprova projeto que muda regras 
da licença-prêmio em Nova Odessa

divulgação
Paulo Medina  l  nova odessa
tribunaliberal@tribunaliberal.com.br

derão discutir a proposta 
durante a tramitação, mas 
não poderão aprovar alte-
rações que ampliem gas-
tos municipais relaciona-
dos ao projeto.

A comissão também es-
clarece que sua análise fi-
ca restrita aos aspectos ju-
rídicos e constitucionais. 
Por determinação regi-
mental, a CCJ não se mani-
festou sobre a conveniên-
cia ou a oportunidade da 
mudança nas regras da li-
cença-prêmio.

O mérito da proposta, 
incluindo a avaliação po-
lítica sobre as novas con-
dições impostas aos servi-
dores, deverá ser debatido 
posteriormente pelo plená-
rio da Câmara.

Ao final do documento, 
a Comissão de Constitui-

ção, Justiça e Redação opi-
nou favoravelmente à tra-
mitação do projeto.

O parecer é assinado 
pelos vereadores Marcelo 
Maito, Lico Rodrigues e El-
vis Pelé.

Conversão integral
Pelo texto encaminhado 

pelo Executivo, terão di-
reito ao benefício os ser-
vidores admitidos a partir 
de 25 de maio de 2002 que 
não estejam abrangidos 
pela licença-prêmio pre-
vista na legislação muni-
cipal de 1971.

A cada cinco anos de 
efetivo exercício, o funcio-
nário poderá obter 60 dias 
de afastamento remune-
rado, desde que cumpra 
os requisitos previstos na 
proposta, como limites de 

ausências e regras relacio-
nadas a penalidades disci-
plinares.

A principal mudança 
está na proibição da con-
versão integral desses 60 
dias em dinheiro. O obje-
tivo declarado pelo Execu-
tivo é preservar a natureza 
da licença como período de 
descanso e adequar a legis-
lação municipal ao enten-
dimento apresentado pelo 
Ministério Público.

Os períodos aquisitivos 
já concluídos e aqueles em 
andamento serão preserva-
dos de acordo com as con-
dições previstas no projeto. 
Já os requerimentos que es-
tiverem pendentes quando 
a futura lei entrar em vigor 
deverão seguir as novas re-
gras, inclusive a restrição à 
conversão em pecúnia.

Envie currículo para: vagas@aexecutiva.com.br
ou acesse nosso site www.aexecutiva.com.br

NOSSAS
SOLUÇÕES

Trabalho Temporário 
Terceirização de Serviços
Recursos Humanos

  AJUDANTE DE CORTE

  AJUDANTE DE EXPEDIÇÃO

  AJUDANTE DE PRODUÇÃO

  AJUDANTE DE MOTORISTA

  AJUDANTE DE INSTALADOR

  AJ. DE HIGIENIZAÇÃO (PCD)

  AJUDANTE GERAL 

  ASSISTENTE DE COMPRAS

  ASSIST. DE DEPTO. PESSOAL

  AUXILIAR DE ESTOQUE

  AUXILIAR DE EXPEDIÇÃO

   Rua 1º de Janeiro, 306 º Centro - Nova Odessa/SP  I          (19) 3476.8620
Matriz

  AUXILIAR DE LIMPEZA

  BALCONISTA

  OPERADOR DE MÁQUINAS

  ESTOQUISTA

  CONSULTOR(A) DE VENDAS

  CONFERENTE

  REPOSITOR

  SEPARADOR

  TECELÃO DE FITAS

  TÉCNICO EM ELETRÔNICA 

  VENDEDOR(A) DE LOJA 

AJUDANTE DE PRODUÇÃO (10 VAGAS)
Não exigimos experiência. Contratamos carteira branca.
Residir em Sumaré, Nova Odessa ou Americana.

VAGAS
TEMOS

DE EMPREGO
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Erro médico e responsabilidade: 
quais são os direitos do paciente?
Por que nem todo resultado indesejado de 
um tratamento significa erro médico — e 

quando o paciente pode buscar reparação
A relação entre médico e paciente é 

marcada pela confiança. De um lado, es-
tá o profissional que utiliza seus conhe-
cimentos técnicos para diagnosticar, tra-
tar e acompanhar uma pessoa. Do outro, 
está o paciente, que deposita no profis-
sional não apenas expectativas de me-
lhora, mas também sua saúde, sua inte-
gridade física e, em determinadas situa-
ções, a própria vida.

Por isso, quando ocorre uma compli-
cação durante ou após um tratamento, 
procedimento ou cirurgia, é comum sur-
gir uma dúvida: todo resultado negativo 
caracteriza erro médico? A resposta é 
não. A medicina envolve riscos, inclusi-
ve em procedimentos considerados se-
guros. Uma complicação, por si só, não 
significa necessariamente que o profis-
sional tenha agido de maneira inade-

quada. Para que exista responsabilida-
de civil do médico, é necessário analisar 
concretamente as circunstâncias do ca-
so, verificando a conduta adotada, as in-
formações fornecidas ao paciente, os ris-
cos envolvidos e a existência de eventual 
negligência, imprudência ou imperícia.

O que caracteriza a 
responsabilidade médica?
O Código Civil estabelece, em seu arti-

go 186, que aquele que, por ação ou omis-
são voluntária, negligência ou imprudên-
cia, causar dano a outra pessoa comete 
ato ilícito. Já o artigo 927 prevê o dever 
de reparar o dano causado.

No caso dos profissionais da medici-
na, a análise da responsabilidade exige 
atenção especial à natureza da ativida-
de desenvolvida.

Em regra, a responsabilidade pessoal 
do médico é examinada sob a perspec-
tiva da culpa, sendo necessário verifi-
car se houve negligência, imprudência 
ou imperícia. A negligência pode ocor-
rer, por exemplo, quando o profissional 
deixa de adotar uma providência neces-
sária. A imprudência está relacionada a 
uma conduta precipitada ou sem os cui-
dados esperados. Já a imperícia envol-
ve a falta de conhecimento ou habilida-
de técnica necessária para determina-
da atuação.

Entretanto, é importante diferenciar 
a responsabilidade do profissional da 
responsabilidade dos hospitais, clíni-
cas e demais fornecedores de serviços 
de saúde, cuja análise pode seguir re-
gras próprias, especialmente quando 
existe uma relação de consumo.

E quando o tratamento não 
apresenta o resultado esperado?
O paciente pode realizar uma cirur-

gia, tratamento ou procedimento se-
guindo todas as orientações médicas e, 
ainda assim, apresentar complicações 
ou não alcançar o resultado desejado.

Isso não significa automaticamente 
que houve erro médico.

A medicina não é uma ciência de re-
sultados garantidos. Em muitos tra-
tamentos, especialmente os de maior 
complexidade, existe uma margem de 
risco que precisa ser considerada.

Por outro lado, o simples fato de uma 
complicação ser considerada um risco 
conhecido não significa que o profissio-
nal esteja automaticamente isento de 
responsabilidade. É necessário verificar 
se a conduta adotada foi adequada an-
tes, durante e depois do procedimento.

Assim, cada caso deve ser analisado 
individualmente, considerando pron-
tuários, exames, registros médicos, in-
formações fornecidas ao paciente, pro-

tocolos aplicáveis e demais elementos 
disponíveis.

A importância do prontuário médico
Em uma eventual discussão judicial 

ou administrativa, o prontuário médi-
co pode assumir papel fundamental.

Ele registra informações relevantes 
sobre o atendimento, como consultas, 
exames, diagnósticos, medicamentos 
prescritos, procedimentos realizados e 
evolução clínica do paciente.

Por isso, o paciente possui interesse le-
gítimo em ter acesso às informações re-
lacionadas ao seu próprio atendimento.

A documentação também é impor-
tante para o profissional e para a ins-
tituição de saúde, pois permite recons-
truir os acontecimentos e demonstrar 
quais condutas foram adotadas duran-
te o tratamento.

Prevenção também é 
uma forma de proteção
A melhor maneira de reduzir confli-

tos na área médica é fortalecer a comu-
nicação entre profissionais e pacientes.

Para o paciente, é importante pergun-
tar, esclarecer dúvidas, informar correta-
mente seu histórico de saúde e guardar 
documentos relacionados ao tratamento.

Para o profissional, manter prontuá-
rios completos, registrar adequadamen-
te as informações clínicas, explicar ris-
cos e alternativas de tratamento e docu-
mentar as orientações fornecidas são me-
didas importantes não apenas para sua 
proteção jurídica, mas principalmente 
para a segurança do próprio paciente.

A discussão sobre responsabilidade 
médica, portanto, não deve ser vista 
apenas como uma busca por culpados. 
Ela também deve servir para fortalecer 
uma relação baseada em informação, 
transparência, segurança e respeito à 
autonomia do paciente.

Direito Médico e da Saúde
Lanna Vaughan Romano

é advogada especialista em Direito Médico, Direito 
da Saúde, Direito da Farmácia e do Medicamento

e-mail: dra.lannaromano@gmail.com
Rede social- instagram: dra.lanna_vaughan 

Lei sancionada pelo prefeito Danilo Barros (PL) libera repasses para Associações de Pais e Mestres da rede municipal 
de ensino para custear manutenção, conservação, equipamentos e ações de apoio às atividades escolares na cidade

A Prefeitura de Paulínia 
sancionou uma lei que au-
toriza o repasse de recur-
sos públicos às Associações 
de Pais e Mestres, as APMs, 
das escolas da rede munici-
pal. A medida permite que 
as entidades recebam sub-
venções sociais destinadas 
ao custeio, manutenção e 
melhoria das unidades de 
ensino, além do desenvol-
vimento de atividades de 
apoio à rotina escolar.

A Lei nº 4.768/2026 foi 
sancionada pelo prefeito 
Danilo Barros (PL) e pu-
blicada no Diário Oficial 
do município. O texto tem 
origem no Projeto de Lei 
nº 98/2026, de autoria do 
Executivo.

Pela legislação, o valor 
repassado a cada APM se-
rá calculado conforme a 
quantidade de estudantes 
matriculados em cada uni-
dade. Para essa definição, 
será considerado o número 
de alunos registrado no Sis-
tema de Gestão da Secreta-
ria Municipal de Educação 
em 30 de abril de 2026.

As escolas municipais de 
ensino fundamental em pe-
ríodo integral terão ainda 
um acréscimo de 100% no 
valor da subvenção propor-
cional ao número de estu-
dantes matriculados nes-
sa modalidade. A medida 

considera, segundo a lei, a 
maior complexidade pe-
dagógica, a necessidade de 
profissionais especializa-
dos, as atividades comple-
mentares e a utilização mais 
intensa da estrutura escolar.

Os recursos poderão ser 
utilizados para despesas 
de custeio e manutenção 
das unidades, contribuin-
do para melhorias físicas 
e pedagógicas. A legisla-
ção também prevê a pos-
sibilidade de alteração dos 
valores conforme a dispo-
nibilidade orçamentária e 
financeira do município, 
desde que atendido o in-
teresse público.

Entre as possibilidades 
previstas estão despesas 
relacionadas a atividades 
escolares, assistência aos 
estudantes, conservação e 
manutenção dos prédios, 
equipamentos e instala-
ções. A utilização dos va-
lores deverá constar de um 
Plano Anual de Trabalho 
elaborado pelas associa-
ções e aprovado pela pró-
pria APM, Conselho de Es-
cola e Secretaria Municipal 
de Educação.

Para ter acesso ao bene-
fício, cada Associação de 
Pais e Mestres deverá estar 
regularmente constituída, 
obedecer ao estatuto pa-
drão municipal, manter o 
registro atualizado e apre-
sentar documentos relacio-
nados à eleição e posse de 

seus integrantes. Também 
será exigido registro no Ca-
dastro Nacional da Pessoa 
Jurídica, o CNPJ.

Os recursos serão de-
positados em contas ban-
cárias específicas em no-
me de cada unidade exe-
cutora. A movimentação 
deverá seguir as orienta-
ções da Secretaria Muni-
cipal de Educação e as re-
gras de fiscalização e pres-
tação de contas estabele-
cidas pelo poder público.

A lei proíbe a aplicação 
do dinheiro no pagamento 
de servidores ativos da Pre-
feitura ou de profissionais 
contratados por órgãos da 
administração pública di-
reta ou indireta. Também 
não será permitida a com-
pra de bens permanentes 
com os recursos destina-
dos às APMs.

As entidades terão de 
prestar contas anualmen-
te e estarão sujeitas à fis-
calização da Secretaria de 
Educação. A pasta deverá 
criar comissões específicas 
para aprovação dos planos 
de trabalho, acompanha-
mento dos serviços e análi-
se das prestações de contas.

A legislação prevê ainda 
que a administração mu-
nicipal poderá intervir nas 
APMs caso seja constatado 
desvio de finalidade na uti-
lização dos repasses. A no-
va regra entrou em vigor na 
cidade.Recursos poderão financiar manutenção, equipamentos e melhorias em escolas municipais

Paulínia autoriza subsídio a APMs 
para custeio e melhorias nas escolas

divulgação
Paulo Medina  l  paulínia
tribunaliberal@tribunaliberal.com.br
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Com o crescimento do uso de medica-
mentos como Mounjaro, Ozempic e We-
govy, uma preocupação também ganhou 
espaço nas redes sociais: a perda de mas-
sa muscular. De um lado, há quem diga 
que essas medicações “destroem mús-
culo”. Do outro, quem praticamente des-
considera essa possibilidade. Estudos pu-
blicados recentemente ajudam a colocar 
essa discussão em um lugar muito mais 
interessante e menos alarmista. 

Quando alguém perde uma quanti-
dade significativa de peso, é esperado 
que nem tudo o que desapareça da ba-
lança seja gordura. Uma parte costuma 
vir da chamada massa magra, que in-
clui músculos, mas não apenas eles. Is-
so acontece também em processos de 
emagrecimento sem medicamentos. 
Portanto, a primeira coisa importan-

te é entender que perder massa magra 
durante o emagrecimento não é uma 
particularidade do Mounjaro, Ozem-
pic, Wegovy ou de outros medicamen-
tos dessa família. 

Uma análise recente de estudos clí-
nicos encontrou perda de massa magra 
durante o tratamento com esses medi-
camentos, mas mostrou também que a 
perda de gordura tende a ser proporcio-
nalmente maior. Na prática, a pessoa po-
de terminar o processo pesando menos, 
com menos massa magra em números 
absolutos, mas com uma proporção cor-
poral mais favorável porque perdeu ain-
da mais gordura. 

Outra publicação recente, reunindo 
mais de 15 mil participantes, chegou a 
uma conclusão igualmente importante: 
aproximadamente um quarto a pouco 

mais de um terço do peso perdido com 
essas medicações pode corresponder à 
massa magra. Parece muito quando o 
número aparece sozinho, mas a propor-
ção foi semelhante à observada em pes-
soas que emagreceram apenas com mu-
danças no estilo de vida. 

Isso muda bastante a pergunta que 
deveríamos fazer. Talvez a questão não 
seja simplesmente “Mounjaro faz per-
der músculo?”, mas sim: como essa pes-
soa está emagrecendo e o que está sen-
do feito para preservar sua massa mus-
cular durante o processo? 

Porque aí existem fatores sobre os 
quais podemos agir. 

O treinamento de força é um deles. 
Nos estudos, quando o processo de 
emagrecimento incluía treinamento 
resistido, a preservação de massa ma-
gra era melhor. Uma ingestão adequa-
da de proteínas também é importante, 
assim como garantir que a redução do 
apetite provocada pela medicação não 
transforme a alimentação em uma res-
trição exagerada. 

Esse último ponto merece atenção. 
Medicamentos como Mounjaro, Ozem-
pic e Wegovy podem reduzir bastante 
a fome e facilitar uma perda expressi-
va de peso. 

Para algumas pessoas, isso represen-
ta um avanço enorme no tratamento da 
obesidade. Mas comer muito menos não 
significa necessariamente estar comen-
do melhor. Se a pessoa passa a consu-
mir pouca energia, pouca proteína, não 
treina força e acompanha apenas o nú-
mero da balança, existe o risco de co-

memorar os quilos perdidos sem pres-
tar atenção suficiente na qualidade des-
se emagrecimento. 

E talvez seja justamente aí que a dis-
cussão sobre músculo seja mais útil. 

Duas pessoas podem perder dez qui-
los e chegar ao final desse processo em 
condições bastante diferentes. Uma po-
de ter preservado melhor sua muscula-
tura, força e capacidade física. A outra 
pode simplesmente ter ficado dez quilos 
mais leve. A balança, sozinha, não con-
segue mostrar essa diferença. 

Nada disso transforma esses medica-
mentos em vilões. Eles representam um 
avanço importante no tratamento da 
obesidade quando bem indicados. Mas 
também não faz sentido tratar a perda de 
peso como se qualquer redução na ba-
lança fosse automaticamente um bom 
resultado. Os estudos mais recentes es-
tão ajudando justamente a tirar essa dis-
cussão dos extremos. 

Dizer que “Mounjaro destrói múscu-
lo” é simplista. Dizer que não existe per-
da de massa magra também é. Ela po-
de acontecer, como acontece em outros 
processos de emagrecimento, e precisa 
ser manejada. 

Talvez a chegada de medicamentos 
cada vez mais eficazes para perda de 
peso esteja nos obrigando a fazer uma 
pergunta que deveríamos ter feito há 
muito tempo: não apenas quanto peso 
uma pessoa perdeu, mas o que ela per-
deu junto com ele. 

Porque emagrecer não deveria ser ape-
nas fazer a balança descer. A qualidade 
do peso que se perde também importa.

Emagrecer com GLP-1 
significa perder músculo? 

Marina Rocha Luciano
É nutricionista clínica, formada pela UNICAMP, com 
especialização em Nutrição Esportiva e Obesidade pela USP. 
Atua com foco em emagrecimento, performance esportiva e 
qualidade de vida, sempre com base científica e estratégias 
individualizadas. Em sua prática e em seus textos, defende 
uma nutrição consciente, sustentável e aplicável à vida 
real. Atende na clínica Centerclin, em Sumaré.

Nutrição além do prato

carteira assinada

Município acumulou saldo de 2.931 vagas formais entre janeiro e julho deste ano, resultado 56,7% superior ao registrado no 
mesmo período de 2025; número mantém cidade no 2º lugar na geração de empregos na RMC, atrás apenas de Campinas 

Sumaré criou 2.931 em-
pregos com carteira assina-
da nos primeiros sete me-
ses de 2026 e avançou da 
13ª para a 12ª posição en-
tre os municípios paulis-
tas com melhor saldo de va-
gas no período. O resultado 
representa crescimento de 
56,7% na comparação com 
os mesmos sete meses de 
2025, quando a cidade ha-
via registrado 1.871 novos 
postos de trabalho.

Os números são do Ca-
ged (Cadastro Geral de Em-
pregados e Desemprega-
dos), do Ministério do Tra-
balho e Emprego, e foram 
analisados pelo Departa-
mento de Economia da Se-
cretaria Municipal do Tra-
balho, Emprego, Geração 
de Renda e Desenvolvi-
mento Econômico.

De janeiro a julho des-
te ano, empresas instala-
das em Sumaré realizaram 
26.029 admissões e 23.098 
desligamentos, diferença 
que resultou no saldo po-
sitivo de 2.931 vagas.

Na RMC (Região Metro-
politana de Campinas), Su-
maré aparece na segunda 
colocação na geração de 

empregos, atrás apenas de 
Campinas. Já entre as cida-
des da Região do Polo Têx-
til, o município lidera o le-
vantamento.

Dos 6.789 empregos 
criados pelo conjunto de 
municípios da Região do 
Polo Têxtil durante os se-
te primeiros meses do ano, 
43,17% foram gerados em 
Sumaré.

O prefeito Henrique do 
Paraíso (Republicanos) 
afirmou que os números 
ref letem o desempenho 
da economia municipal e 
defendeu a continuidade 
de políticas voltadas à atra-
ção de empresas e geração 
de renda.

“Sumaré vem conso-
lidando sua posição co-
mo uma cidade que gera 
oportunidades. Avançar 
para a 12ª posição no Esta-
do, ocupar o segundo lu-
gar na Região Metropoli-
tana de Campinas e lide-
rar a Região do Polo Têxtil 
demonstra a força da nos-
sa economia. Nosso ob-
jetivo é continuar traba-
lhando para atrair investi-
mentos, apoiar quem em-
preende e, principalmen-
te, ampliar as oportuni-
dades de emprego e renda 
para a população.”

Saldo positivo de vagas em Sumaré contribui com o crescimento regional

Sumaré cria 2,9 mil empregos e avança 
para 12ª posição no Estado de São Paulo

divulgação
Paulo Medina  l  SUMARÉ
tribunaliberal@tribunaliberal.com.br

O setor de Serviços foi 
responsável pela maior 
parcela dos empregos cria-
dos em Sumaré neste ano. 
Foram 2.412 vagas entre ja-
neiro e julho, correspon-
dentes a 82,29% de todo o 
saldo positivo registrado 
pelo município. 

Na sequência apare-

cem Agropecuária, com 
252 novos postos, Comér-
cio, com 101, Indústria, 
com 93, e Construção Ci-
vil, com 73 vagas.

Os dados também mos-
tram diferença significativa 
entre homens e mulheres. 
O saldo entre trabalhado-
ras foi positivo em 3.010 va-

gas, enquanto entre os ho-
mens houve resultado ne-
gativo de 79 postos.

Trabalhadores com En-
sino Médio Completo con-
centraram 1.907 das opor-
tunidades criadas, o equi-
valente a 65,06% do saldo 
municipal. Consideran-
do também quem possui 

Ensino Médio Incomple-
to, a participação sobe pa-
ra 77,04%.

A faixa entre 18 e 24 
anos foi a que mais ga-
nhou espaço no mercado 
formal, com saldo de 850 
empregos, aproximada-
mente 29% do total.

Ao final de julho, Suma-

ré possuía 67.367 vínculos 
formais de trabalho. Ser-
viços liderava com 26.576 
empregos, seguido pela In-
dústria, com 18.472, e pelo 
Comércio, com 18.450.

O secretário municipal do 
Trabalho, Emprego, Geração 
de Renda e Desenvolvimen-
to Econômico, Ed Carlo Mi-
chelin, afirmou que os dados 
são utilizados para orientar 
as ações da pasta.

“O Caged nos forne-
ce uma radiografia mui-
to importante do mercado 
de trabalho. Esses indica-
dores permitem direcionar 
melhor as ações de quali-
ficação, intermediação de 
mão de obra e aproxima-
ção com as empresas. Nos-
so trabalho é transformar 
esses números em oportu-
nidades concretas para a 
população.”        | Paulo Medina

Serviços respondem por 82% das vagas

JULHO
Mesmo em um mês de 

retração regional, Suma-
ré conseguiu manter sal-
do positivo no mercado de 
trabalho. Em julho, foram 
contabilizadas 3.129 con-
tratações e 3.081 demis-
sões, com abertura de 48 
vagas formais.

No mesmo mês, a Re-
gião do Polo Têxtil fechou 
526 postos de trabalho, en-
quanto a RMC terminou 
julho com perda de 154 va-
gas. Segundo o levantamen-
to municipal, Sumaré foi a 
única cidade da Região do 
Polo Têxtil a registrar saldo 
positivo naquele mês.

O vice-prefeito e secre-
tário de Governo, André da 
Farmácia (MDB), destacou 
a participação de Sumaré 
nos resultados regionais.

“Os indicadores mos-
tram que Sumaré não está 
apenas acompanhando o 
crescimento regional, mas 
contribuindo diretamente 

para ele. Quando o muni-
cípio responde por mais de 
43% dos empregos gerados 
na Região do Polo Têxtil e 
ocupa a segunda coloca-
ção na RMC, fica eviden-
te a relevância de Suma-
ré como polo econômico, 
produtivo e de geração de 
oportunidades.”



Ampliar a participação 
dos diferentes setores da 
sociedade na gestão dos 
recursos hídricos das Ba-
cias PCJ (Rios Piracicaba, 
Capivari e Jundiaí) é um 
dos principais objetivos da 
abertura das inscrições pa-
ra entidades e usuários in-
teressados em integrar as 
plenárias do Comitê Pau-
lista (CBH-PCJ) e o PCJ Fe-
deral. Esse processo ocor-
re a cada dois anos desde 
a criação dos Comitês PCJ. 

A partir de terça-feira 
(8), representantes de di-
ferentes segmentos pode-
rão apresentar sua inscri-
ção para participar dos co-
legiados, contribuindo pa-
ra as discussões, decisões 
e ações relacionadas à ges-
tão das águas na região. O 
prazo segue até 18 de de-
zembro. Esta é a primeira 
etapa do processo eleitoral 
interno que será concluído 
em março de 2027.

A participação na plená-
ria nos Comitês PCJ repre-
senta uma oportunidade 
para que diferentes seto-
res da sociedade apresen-
tem suas demandas, expe-
riências e propostas e con-
tribuam para a construção 
coletiva de soluções para os 
desafios relacionados aos 
recursos hídricos. A gestão 
das águas nas Bacias PCJ é 
baseada nos princípios da 
descentralização e da par-
ticipação, reunindo repre-
sentantes do poder públi-

Entre os segmentos de 
usuários estão setores co-
mo abastecimento urbano 
e lançamento de efluentes, 
indústria e mineração, irri-
gação e uso agropecuário, 
hidroeletricidade e usos não 
consuntivos. Já entre as or-
ganizações civis estão uni-
versidades, institutos de en-
sino superior, entidades de 
pesquisa e desenvolvimen-
to tecnológico, sindicatos de 
trabalhadores, associações 
técnicas e comunitárias, 
entidades ambientalistas, 
além de consórcios e asso-
ciações intermunicipais de 
bacias hidrográficas, entre 
outras categorias previstas.

A entrada de novos parti-
cipantes contribui para am-
pliar a diversidade de vozes 
nos Comitês PCJ e fortalecer 
a gestão compartilhada dos 
recursos hídricos. Para os in-
teressados, também é uma 
oportunidade de acompa-
nhar de perto as discussões 
e contribuir para decisões 
que impactam diretamente 
a disponibilidade e a quali-
dade da água nas Bacias PCJ.

A abertura das inscrições 
é a primeira etapa para a de-
finição dos representantes 
dos diferentes segmentos 
que irão compor os Comi-

tês PCJ no mandato 2027-
2029. Após o período de ins-
crições, serão realizadas a 
análise da documentação e, 
se necessário, a apresenta-
ção e análise de pedidos de 
impugnação e recursos. Na 
sequência, serão abertas as 
inscrições das chapas que 
disputarão a representação 
dos segmentos de Usuários 
de Recursos Hídricos e Or-
ganizações Civis, conforme 
o calendário estabelecido, 
que termina em março de 
2027, com a reunião Plená-
ria em que será eleita a dire-
toria dos Comitês PCJ.

Para facilitar o acesso 
às informações, a Agência 
das Bacias PCJ disponibi-
lizou uma página especí-
fica sobre a participação 
nos Comitês PCJ, que reú-
ne o calendário, edital, do-
cumentos, modelos de re-
querimentos, fichas e de-
mais orientações necessá-
rias para os interessados. 

Já para a participação de 
entidades nas 11 Câmaras 
Técnicas Temáticas, a ins-
crição pode ser realizada a 
qualquer momento (exceto 
para a função de coordena-
ção), sendo a renovação das 
CTs realizada após cada re-
novação de plenária.

Comitês PCJ abrem inscrições para 
participação na gestão das águas

Inscrições vão de 8 de setembro a 18 de dezembro para integrar plenárias dos Comitês PCJ

divulgação
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EDUCAÇÃO pública

Administração renovou totalmente 
o mobiliário destinado aos alunos 
das escolas municipais de Ensino 
Fundamental EM José Luiz Gomes 
Carneiro, Profª Terezinha do Menino 
Jesus Calil e Profº Fauze Calil Canfur

A Prefeitura de Monte 
Mor entregou mil novos 
conjuntos de carteiras e 
cadeiras para três escolas 
municipais de Ensino Fun-
damental. A ação renovou 
100% do mobiliário desti-
nado aos alunos das uni-
dades contempladas e faz 
parte das melhorias na es-
trutura física da rede mu-
nicipal de ensino. 

Foram beneficiadas as 
escolas municipais Jo-
sé Luiz Gomes Carneiro, 
Profª Terezinha do Meni-
no Jesus Calil e Profº Fau-
ze Calil Canfur. Segundo 
a administração munici-
pal, os novos móveis fo-

ram distribuídos de acor-
do com a necessidade de 
cada unidade. 

A EM José Luiz Gomes 
Carneiro recebeu 280 
conjuntos. Outros 510 
foram destinados à EM 
Profª Terezinha do Me-
nino Jesus Calil, enquan-
to a EM Profº Fauze Calil 
Canfur recebeu 210 uni-
dades. Juntas, as três es-
colas somam os mil no-
vos conjuntos entregues. 

A renovação busca me-
lhorar as condições das 
salas de aula e oferecer 
mais conforto aos estu-
dantes durante as ativi-
dades escolares. A medi-
da também substitui mo-
biliários antigos das uni-
dades contempladas.

Mil novos conjuntos de carteiras e cadeiras foram entregues a três escolas municipais

Monte Mor entrega mil novos conjuntos 
de carteiras e cadeiras em três escolas

divulgação

Paulo Medina  l  monte mor
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O prefeito Murilo Rinaldo 
(PP) afirmou que as melho-
rias na estrutura das escolas 
fazem parte das ações ado-
tadas pelo município para 
ampliar as condições de en-
sino. Segundo ele, a troca 

de carteiras e cadeiras tem 
impacto direto na rotina de 
alunos e professores. 

A secretária municipal 
de Educação, Regimara Sti-
gliani, destacou que as con-
dições do ambiente escolar 

também influenciam o pro-
cesso de aprendizagem. De 
acordo com ela, a renovação 
do mobiliário integra um 
trabalho contínuo de me-
lhoria das unidades da rede 
municipal. Com a entrega, 

a administração municipal 
afirma que pretende avan-
çar na modernização da es-
trutura das escolas e ofere-
cer espaços mais adequados 
para o desenvolvimento das 
atividades pedagógicas. 

co, dos usuários de recur-
sos hídricos e da sociedade 
civil em um espaço perma-
nente de diálogo.

Atualmente, os Comitês 
PCJ reúnem quase 900 pes-
soas, distribuídas entre di-
ferentes segmentos. Des-
se total, 129 são represen-
tantes de 80 entidades que 
integram as plenárias dos 
colegiados, enquanto ou-
tros 741 são representantes 
de 160 entidades partici-
pantes das 11 câmaras téc-
nicas temáticas dos cole-
giados. A composição plu-
ral permite que questões 
relacionadas ao abasteci-
mento, indústria, agricul-
tura, meio ambiente, pes-
quisa, organizações da so-
ciedade civil, entre outras 
áreas, sejam consideradas 
nas discussões sobre o pla-

nejamento e a gestão dos 
recursos hídricos.

O secretário-executivo 
dos Comitês PCJ, Denis He-
risson Silva, ressalta a im-
portância da participação 
da sociedade neste proces-
so. “A cada dois anos, temos 
o compromisso de renovar 
os Comitês PCJ, o ‘Parla-
mento das Águas’, onde re-
presentantes de governo, 
municípios, usuários e or-
ganizações civis tomam 
decisões de forma consen-
sual e legitimada sobre a 
gestão do recurso mais va-
lioso e estratégico para o 
desenvolvimento sustentá-
vel. Os Comitês PCJ, ao lon-
go de mais de três décadas 
de existência, já delibera-
ram investimentos de mais 
de 1 bilhão de reais em pro-
jetos e ações em sua bacia, 

que abrange 76 municípios 
e tem cerca de 5,9 milhões 
de habitantes. E essa evo-
lução só foi possível graças 
à dedicação de cada mem-
bro que acreditou na força 
da gestão descentralizada 
e compartilhada. Por isso, 
a participação de cada en-
tidade não só é bem-vinda, 
mas essencial para seguir-
mos escrevendo essa histó-
ria de sucesso e garantindo 
água para as futuras gera-
ções”, afirma Denis.

Podem participar desta 
etapa usuários de recur-
sos hídricos, entidades re-
presentativas de usuários 
e organizações civis, ob-
servadas as categorias e 
os critérios estabelecidos 
nos documentos que re-
gulamentam a participa-
ção nos Comitês PCJ.
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Programa Viola Brasil completa três 
anos e se consolida como uma das 

melhores atrações da música sertaneja
O sertanejo é um dos 

principais gêneros da mú-
sica brasileira. E com o ob-
jetivo de manter viva essa 
história tão rica na cultura 
popular brasileira, o pro-
grama Viola Brasil, que vai 
ao ar todos os domingos, 
às 12h, para todo o Bra-
sil através da Rede Famí-
lia de televisão, canal 8.1, 
completa três anos de vi-
da, neste mês de setem-
bro, valorizando esse le-
gado de tantos artistas e 
revelando novos talentos. O programa 
fez a sua estreia no dia 03 de setembro 
de 2023 pela TV Cultura Paulista.

Com o prestígio do público e dos artis-
tas, no dia 16 de março de 2025 a atração 
entrou no ar em rede nacional pela Re-
de Família. O Viola Brasil é um dos pro-
gramas mais queridos da televisão brasi-
leira e conta com a apresentação de Car-
los Barbosa. Vale lembrar que a atração 
também pode ser acompanhada simul-
taneamente pela TVRO canal 38, Claro 
TV, além das redes sociais e aplicativo da 
Rede Família e do programa Viola Brasil.

“Com a permissão do nosso telespec-
tador, todos os domingos entramos em 
muitos lares no Brasil, sempre levando 
entretenimento, música e alegria para 
as pessoas. Nestes três anos de progra-
ma procuramos produzir o melhor con-
teúdo possível para o nosso público e 
tanto respeito e carinho nos motiva a 
continuar levando o melhor da música 

sertaneja para todo o Bra-
sil”, disse Carlos Barbosa, 
apresentador e diretor do 
programa.

O Viola Brasil já se tor-
nou um dos principais 
programas de música ser-
taneja do Brasil. Mais de 
140 artistas já passaram 
por lá, entre eles, Marcelo 
Costa, Leyde & Laura, Bel-
monte & Amaraí, Lucas 
& Luan, Lucas & Breno, 
Maurício & Mauri, Chico 
Amado & Xodó, João Mo-

reno & Mariano, Durval & Aladin, Ri-
cardo & João Fernando, Dany & Diego, 
AnieRafa, Elis Justi, Maurício Lima, en-
tre tantos outros.

O programa Viola Brasil tem o apoio 
cultural da Usina do Eucalipto, Casa Gar-
ra e do escritório Viola Brasil Produções 
Artísticas. A atração é um mergulho na 
história da música sertaneja, caipira e na 
moda de viola e tem conquistado núme-
ros impressionantes de audiência tan-
to na televisão quanto nas redes sociais.

REDE FAMÍLIA
A RFTV, Rede Família de Televisão, é 

uma emissora de televisão aberta com se-
de em Limeira, cidade do interior do Es-
tado de São Paulo, e estúdios em Campi-
nas/SP, faz parte do Grupo Record. Com 
mais de 25 anos de experiência, atua no 
mercado de entretenimento, informação 
e cultura, alcançando mais de 16 milhões 
de telespectadores.

e-mail: diego.vivan@gmail.com

Diego Vivan
Equipes da Prefeitura de 

Hortolândia concluíram, 
na madrugada de quinta-
-feira (03), mais um trecho 
do recapeamento realiza-
do na rua Antônio Fernan-
des Leite, a principal área 
comercial do Jardim Ro-
solém. O trabalho avança 
e a intervenção foi reali-
zada até o cruzamento da 
via com a rua Inácia de Mo-
rães Leite. A recuperação 
do asfalto na área vai be-
neficiar, além dos motoris-
tas, comércios em geral. A 
ação continua nos próxi-
mos dias com a retirada do 
antigo pavimento e a apli-
cação da nova massa. 

O serviço acontece, dia-
riamente, a partir das 20h, 
período de menor movi-
mento, sendo concluído até 
o início da manhã do dia 
seguinte com o objetivo de 
evitar problemas no fluxo 
do tráfego. De acordo com 
a Secretaria de Mobilida-
de Urbana, os trechos onde 
acontecem os trabalhos, es-
tão monitorados por agen-
tes, sinalizados e interdi-
tados. Comerciantes e mo-
radores da região já rece-
beram panfletos informa-
tivos sobre a ação. 

De acordo com a Secre-
taria de Obras, ao total, se-
rão 11 vias contempladas 
na ação que atenderá tam-
bém outros bairros. O reca-
peamento já foi concluído 
em duas delas. Ao todo, se-
rão recuperados 49.118,43 
metros quadrados de vias. 

O investimento garante se-
gurança viária, melhores 
condições de tráfego e flui-
dez no trânsito, evitando si-
nistros e trânsito. Além dis-
so, a recuperação das vias 
também é essencial para 
facilitar o acesso às rodo-
vias que cortam a cidade. 

Com as obras concluídas, 
a Prefeitura terá recupera-
do cerca de 115 km de vias 
em toda a cidade nos últi-
mos seis anos. O cuidado 
com as ruas de Hortolândia 
vem desde 2021, quando fo-
ram recuperados 42,25 km 
de vias públicas. Na época, 
o serviço atendeu impor-
tantes avenidas da cidade, 
como Emancipação, There-
za Ana Cecon Breda e São 
Francisco de Assis. 

Em 2022, o trabalho 
prosseguiu, com atenção 
e cuidado à mais 20 km de 
ruas, atendendo bairros co-
mo Jd. Santa Amélia, Vila 
Real, Jd. Nova Hortolândia, 

Jd. Santa Izabel e diversas 
outras localidades. 

Em 2023, outros 20 km 
foram recapados, contem-
plando ruas do Remanso 
Campineiro, Jd. das Pai-
neiras, Nova Hortolândia, 
Parque dos Pinheiros, Jd. 
Santo André, Jd. São Jorge, 
Jd. Adelaide, Vila Guedes, 
Jd. Campos Verdes e mui-
tos outros pontos atendi-
dos ao longo de 2023. 

Já em 2024, 8,5 km de 
ruas foram recapeadas no 
Parque Orestes Ôngaro e 
Jd. São Sebastião. No ano 
passado, 11 km de vias re-
ceberam obras, incluindo 
o Jd. Nova Europa, Jd. Car-
mem Cristina, Jd. Estefâ-
nia, Jd. São Camilo, Jd. San-
ta Luiza, Vila Real, Jd. Nova 
Hortolândia e Jd. Amanda. 
Já neste ano, o serviço aten-
deu ruas do Residencial 
João Luiz, Jd. Nova Horto-
lândia e Jd. Terras de San-
to Antônio.

Hortolândia conclui recuperação do 
asfalto na Rua Antônio Fernandes Leite

Mutirão que contempla 11 vias do Jardim Rosolém 
beneficia, além dos motoristas, comerciantes da região

RECAPEamento 

divulgação
Da Redação  l  hortolândia
tribunaliberal@tribunaliberal.com.br

NOVO PRÉDIO

Prefeito Zezé Gomes sancionou a lei que desafeta área no Remanso Campineiro, permitindo a regularização do imóvel 
e o avanço da doação ao Centro Paula Souza para implantação da unidade da Faculdade de Tecnologia no município

O prefeito de Hortolân-
dia, Zezé Gomes (Repu-
blicanos), sancionou a lei 
que permite avançar na 
regularização da área des-
tinada à implantação de 
uma unidade da Faculda-
de de Tecnologia do Esta-
do de São Paulo, a Fatec, 
no município. O terreno 
possui 10.187,34 metros 
quadrados e está locali-
zado no loteamento Re-
manso Campineiro.

A nova legislação de-
termina a desafetação da 
chamada Área “B”, resul-
tante da subdivisão da Pra-
ça 01 do loteamento. Com 
a mudança, o imóvel dei-
xa de ser classificado co-
mo bem de uso comum do 
povo e passa à categoria de 
bem dominical do patri-
mônio municipal.

A alteração jurídica é 
uma das etapas necessá-
rias para que a Prefeitura 
conclua os procedimentos 
administrativos e registrais 
relacionados à transferên-
cia do terreno ao Centro Es-
tadual de Educação Tecno-
lógica Paula Souza, o Cee-
teps, responsável pela ad-
ministração das Fatecs no 
Estado de São Paulo.

Lei regulariza área de 10,1 mil m², ao lado da Etec, para viabilizar Fatec em Hortolândia

Lei regulariza área de 10,1 mil m² para 
implantação da Fatec em Hortolândia

divulgação A área está registrada 
sob a matrícula nº 100.932 
e fica no Remanso Cam-
pineiro, ao lado da Escola 
Técnica (Etec).

A legislação também au-
toriza o Executivo muni-
cipal a praticar os atos ad-
ministrativos e registrais 
necessários para concluir 
todo o processo de regu-
larização.

Na justificativa encami-
nhada anteriormente à Câ-
mara Municipal, Zezé Go-
mes afirmou que a medi-
da tinha como objetivo ga-
rantir segurança jurídica 
ao processo e permitir a 
efetivação da doação.

A implantação da Fatec é 
apontada pela administra-
ção municipal como uma 
forma de ampliar a oferta 
de ensino superior tecno-
lógico gratuito em Horto-
lândia. A futura unidade 
deverá atender estudantes 
e trabalhadores da cidade 
e acompanhar a expansão 
econômica e tecnológica do 
município e da região.

A doação da área já ha-
via sido autorizada pela Lei 
Municipal nº 4.649, de 16 de 
junho de 2026. No entan-
to, a escritura pública ainda 

não havia sido lavrada por-
que o imóvel continuava re-
gistrado como praça na ma-
trícula imobiliária.

Com a sanção da nova 

lei, a Prefeitura fica autori-
zada a promover a averba-
ção da desafetação no Car-
tório de Registro de Imó-
veis e, posteriormente, for-

malizar a transferência do 
terreno ao Centro Paula 
Souza. A alteração produ-
zirá efeitos após a averba-
ção na matrícula do imóvel.

Paulo Medina  l  hortolândia
tribunaliberal@tribunaliberal.com.br

Medida garante 
segurança jurídica 

ao processo e 
permite efetivação 

da doação
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INSS é condenado a pagar R$ 40 
mil por demora na aposentadoria 

e pensão por morte

É proprietária e fundadora do escritório Andressa Martins Advocacia, em 
Sumaré/SP. Graduada em Direito pela Pontifícia Universidade Católica - PUC 
de Campinas, desde 2006, atua como advogada há mais de 17 anos. Atualmente 
é Vice-presidente da Comissão de Seguridade Social pela OAB Sumaré. 

andressa@andressamartins.adv.br  | @andressamartinsadvocacia
End.: Rua Ipiranga, 234, Centro, Sumaré / SP
Fone (19) 3873-5839 / 99177-2504

Andressa Martins

Tribuna Legal

TRF-3 aumentou indenização após se-
gurado morrer sem receber benefício já 
reconhecido pela Justiça

O Instituto Nacional do Seguro Social 
(INSS) deverá pagar R$ 40 mil por danos 
morais à viúva de um segurado que mor-
reu sem receber uma aposentadoria re-
conhecida judicialmente. A decisão é da 
6ª Turma do Tribunal Regional Federal 
da 3ª Região (TRF-3), que dobrou o valor 

inicialmente fixado em R$ 20 mil.

BENEFÍCIO FOI RECONHECIDO, 
MAS NÃO IMPLANTADO
O segurado havia obtido na Justiça 

o direito à aposentadoria por tempo de 
contribuição, com determinação para 
implantação imediata e início do bene-
fício em 18 de janeiro de 2013. Mesmo 
após novas ordens judiciais, acordo ho-

mologado e aplicação de multas, o INSS 
não cumpriu a determinação, em uma 
demora que se prolongou por anos.

A situação ganhou maior gravidade 
porque o segurado enfrentava câncer, 
fazia tratamento oncológico e estava in-
capacitado de forma total e permanen-
te desde março de 2019. Ele morreu em 
16 de junho de 2020 sem receber a apo-
sentadoria.

Após o falecimento, a esposa solici-
tou pensão por morte, em 29 de junho 
de 2020, mas também enfrentou demo-
ra na análise. O processo registrou ain-
da um erro do INSS durante a execução, 
quando a autarquia apresentou dados re-
ferentes a outra pessoa.

POR QUE A INDENIZAÇÃO 
CHEGOU A R$ 40 MIL?
Para o TRF-3, a situação ultrapassou 

um simples atraso administrativo. O 
tribunal considerou o descumprimen-
to reiterado de decisões judiciais, a na-
tureza alimentar da aposentadoria, a 
doença grave, a morte do segurado sem 
receber o benefício e a demora na pen-
são por morte.

O tribunal reconheceu o dano moral 
in re ipsa, considerando que, diante das 
circunstâncias comprovadas, não seria 

necessária uma prova específica do so-
frimento da viúva.

TODO ATRASO DO INSS GERA DANO MORAL?
Não. A decisão não estabelece que 

qualquer demora na análise ou implan-
tação de benefício resulte automatica-
mente em indenização.

O caso foi considerado excepcional 
justamente pela combinação de diver-
sos fatores graves. Por isso, pedidos se-
melhantes precisam ser analisados indi-
vidualmente, considerando a conduta do 
INSS, os prejuízos causados e as provas 
existentes. A decisão do TRF-3 também 
não estabelece um valor padrão de R$ 40 
mil para situações semelhantes, pois a 
indenização foi definida de acordo com 
as particularidades daquele processo.

Para o segurado ou dependente, o caso 
reforça a importância de guardar deci-
sões judiciais, protocolos, comprovantes 
de cumprimento de exigências e demais 
documentos que demonstrem eventual 
demora ou descumprimento por par-
te do INSS.

Você gostou deste conteúdo? Para 
mais informações, continue acompa-
nhando nossa coluna semanal. Tenha 
um excelente domingo!

PROTEÇÃO AMBIENTAL

Segunda etapa da requalificação ambiental prevê 865 metros lineares de alambrado para proteger a área verde na 
região do Residencial Tancredi; trabalhos devem terminar até fim de setembro, antes da implantação da iluminação

A Prefeitura de America-
na iniciou a segunda eta-
pa do projeto de requali-
ficação ambiental do Bos-
que dos Ipês, localizado na 
região do Residencial Tan-
credi. A nova fase prevê o 
cercamento da área ver-
de com 865 metros linea-
res de alambrado, medida 
adotada para tentar impe-
dir o descarte irregular de 
resíduos e ampliar a prote-
ção do espaço. A previsão 
da administração munici-
pal é concluir essa etapa até 
o fim de setembro.

O projeto é executado 
pela Secretaria de Meio 
Ambiente e foi dividido em 
três fases. A primeira de-
las foi encerrada em mea-
dos de agosto, com servi-
ços de recuperação do so-
lo e implantação de uma 
pista de caminhada com 
aproximadamente 2 mil 
metros quadrados.

Segundo a secretária 
municipal de Meio Am-
biente, Andréa Cristina 

Bosque dos Ipês recebe alambrado antes da última fase da requalificação ambiental

Americana instala alambrado para 
impedir descarte no Bosque dos Ipês

divulgação O Bosque dos Ipês é 
considerado um parque 
natural e possui Área de 
Preservação Permanente 
(APP). O espaço reúne ve-
getação característica da 
Mata Atlântica e do Cer-
rado, além de abrigar nas-
centes, o que reforça, se-
gundo o município, a ne-
cessidade de medidas de 
conservação.

O licenciamento am-
biental do projeto tam-
bém estabelece uma com-
pensação com o plantio de 
335 mudas de árvores nati-
vas dos biomas existentes 
na região. O plantio deve-
rá ocorrer no Sistema de 
Áreas Verdes do Municí-
pio e seguir critérios rela-
cionados ao processo de 
sucessão florestal.

A requalif icação faz 
parte do programa muni-
cipal voltado aos parques 
naturais de Americana e 
também atende às obri-
gações estabelecidas em 
um Termo de Ajustamen-
to de Conduta firmado en-
tre a Prefeitura e o Minis-
tério Público.

Gonçales, o cercamento é 
considerado necessário an-
tes da conclusão definitiva 
das intervenções previstas 
para o bosque.

“Estamos realizando 
um trabalho de proteção 
do meio ambiente nesta 

segunda etapa. Não basta 
concluirmos o projeto sem 
antes erguermos uma pro-
teção contra o descarte ir-
regular, que polui a área e 
piora a qualidade de vida 
do cidadão, da fauna e da 
flora. O trabalho está sen-

do bem feito e em breve ini-
ciaremos a fase derradeira 
do projeto de requalifica-
ção ambiental”, afirma a se-
cretária de Meio Ambiente, 
Andréa Cristina Gonçales.

Depois da instalação 
do alambrado, a Prefeitu-

ra deverá iniciar a tercei-
ra e última etapa do pro-
jeto, que contempla a im-
plantação de iluminação 
em LED. A conclusão de to-
do o conjunto de melhorias 
está prevista para o segun-
do semestre deste ano.

Paulo Medina  l  AMERICANA
tribunaliberal@tribunaliberal.com.br

O Programa Inclusão 
Produtiva, desenvolvido em 
parceria com a Prefeitura 
de Sumaré, está com inscri-
ções abertas para duas no-
vas turmas gratuitas do cur-
so de designer de sobrance-
lhas, com início previsto pa-
ra setembro. A capacitação 
tem como objetivo ampliar 
o acesso à qualificação pro-
fissional e oferecer conhe-
cimentos que possam con-
tribuir para a inserção dos 
participantes no mundo do 
trabalho, tanto por meio do 

empreendedorismo quan-
to pela busca de oportuni-
dades de emprego formal.

A formação na área da be-
leza pode representar uma 
alternativa para quem dese-
ja adquirir uma nova habi-
lidade profissional, prestar 
serviços de forma autôno-
ma, gerar renda ou ampliar 
suas possibilidades de atua-
ção no mercado.

As duas turmas serão rea-
lizadas em diferentes re-
giões do município. No SC-
FV Horto, localizado na Rua 
Luiz Argenton, nº 178, Jar-
dim Marchissolo, na região 
central, as aulas acontece-

rão às quintas-feiras, das 
8h30 às 11h30, com início 
em 24 de setembro.

Já no CRAS Matão, lo-
calizado na Avenida Emí-
lio Bosco, nº 825, Matão, as 
aulas serão realizadas às se-
gundas-feiras, das 8h30 às 
11h30, com início previsto 
para 28 de setembro.

A iniciativa integra as 
ações do Programa Inclusão 
Produtiva voltadas à qua-
lificação, geração de renda 
e ampliação das oportuni-
dades para a população. O 
programa oferece capaci-
tações em diferentes áreas 
e busca aproximar os par-

ticipantes de conhecimen-
tos que possam ser aplica-
dos tanto em atividades pro-
fissionais quanto na criação 
de iniciativas próprias.

Inscrições
As inscrições devem ser 

realizadas presencialmen-
te nos locais onde os cursos 
serão realizados. As vagas 
são limitadas e estão sujei-
tas à disponibilidade de ca-
da turma.

Os interessados devem 
procurar o SCFV Horto ou 
o CRAS Matão para reali-
zar a inscrição e obter infor-
mações sobre a capacitação.

Programa oferece curso gratuito de 
designer de sobrancelhas em Sumaré

Inclusão Produtiva 

Turmas começam em setembro e buscam 
preparar participantes para o mercado de trabalho

divulgação
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Edmundo Navarro de 
Andrade foi o cria-
dor dos Hortos Flo-

restais da Companhia Pau-
lista de Estradas de Ferro. 
Ele nasceu em São Paulo no 
dia 30/12/1903 e faleceu no 
dia 01/12/1941.

Engenheiro Agrônomo 
formado em Coimbra-Por-
tugal, foi contratado pela 
Paulista com a incumbên-
cia de organizar um horto 
florestal em Jundiaí, que 

Floresta Estadual de Rio Claro
Publicação de 1958 da Cia. Paulista 
com a imagem de Edmundo Navarro

Os hortos florestais da Paulista
fotos: pró-memória sumaré

Autor do Texto

Alaerte Menuzzo

Professor de História e 
Diretor da Pró-Memória

nessa época necessitava de 
madeira para suas locomo-
tivas a vapor e de dormen-
tes para o leito ferroviário. 
Na qualidade de Chefe do 
Serviço Florestal da em-
presa, fez diversas pesqui-
sas sobre a espécie de ma-
deira que melhor se en-
quadraria nas necessida-
des da ferrovia. 

Depois de cinco anos de 
pesquisas chegou à conclu-
são que nenhuma espécie 
de madeira da flora brasilei-
ra se prestava à reconstitui-
ção das florestas destruídas. 
Entre essas pesquisas esta-
vam o pinheiro do Paraná e 
as madeiras indígenas. 

A escolha final de Navar-
ro acabou sendo direciona-
da para o gênero EUCALYP-
TUS, uma madeira nativa 
da Austrália. Foi de lá que 
trouxe mudas de mais de 
90 espécies, que acabariam 
sendo descritas em seu livro 
“O EUCALIPTO”.

No final da década de 
1950 o Serviço Florestal da 
Companhia Paulista ocu-
pava mais de dez mil al-
queires paulistas de ter-

ras, com 40 milhões de pés 
plantados em 18 Hortos – 
Sumaré era um deles. 

Até 31 de dezembro de 
1957 o Serviço Florestal da 
empresa registrou o forneci-
mento desta impressionan-
te quantidade de madeira:

- 6.648.560 metros cúbi-
cos de lenha;

- 993.729 postes e estacas 
de eucaliptos;

- 35.720 quilos de se-
mentes selecionadas e eu-
caliptos. 

O Horto de Rio Claro, 
criado em 1905, foi esco-
lhido como residência e 
sede de trabalho de Ed-
mundo Navarro. Tornou-
-se um Centro de Pesqui-
sa. Alguns anos depois foi 
criado naquele ambiente o 
Museu do Eucalipto.

Hoje aquele local é co-
nhecido pelo nome de 
FLORESTA ESTADUAL 
EDMUNDO NAVARRO 
DE ANDRADE. É ambien-
te classificado como atra-
ção turística. Digno de ser 
visitado por ambientalis-
tas, historiadores e popu-
lação em geral.

O Horto de Sumaré, de-
pois da instalação de três 
assentamentos rurais, 
coordenados pelo Governo 
do Estado de São Paulo, ho-
je possui pouco mais de 90 
alqueires, dos mais de 350 
originais. Esse local possui 
uma represa que abastece 
de água potável uma im-
portante parcela de popu-
lação do Município.

Edmundo Navarro de An-
drade recebeu diversas ho-
menagens pelo seu traba-
lho, em diversos municí-
pios brasileiros. Hortolândia, 
que não tinha Horto, home-
nageou-o com um nome de 
rua. Sumaré, que ainda tem 
um Horto, ainda não rendeu 
a ele qualquer homenagem. 

Bibliografia
1 - Arquivos da Associação Pró-Memó-
ria de Sumaré
2 – Edmundo Navarro de Andrade – Au-
gusto Jeronimo Martini – Editora Hu-
manitas –Edição de 2004

Sugestão para visita 
FLORESTA ESTADUAL NAVARRO DE 
ANDRADE
Av. Navarro de Andrade – s/n. – Vila Pau-
lista
Fone 19 – 3525-7036
feenarioclaro@fflorestal.sp.gov.br

Horto	 Área em hectares

Jundiaí	 97,79

Boa Vista	 1.066,62

Sumaré	 856,15
(aproximadamente 350 alqueires)

Tatu	 750,25

Cordeirópolis	 259,55

Loreto	 980,97

Descalvado	 368,42

Aurora	 551,27

Rio Claro	 2.427,82

Camaquã	 1.451,47

São Carlos	 1.162,13

Tapuia	 58,93

Guarani	 4.332,23

Ibitiuva	 743,49

Córrego Rico	 456,82

Bebedouro	 1.534,52

Aimorés	 5.425,16

Brasília Paulista	 1.863,40

Os Hortos mencionados linhas 
atrás, em uma publicação da 

Paulista de 1958 eram os seguintes:
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domingo, 06 DE SETEMBRO DE 2026 PÁGINA 11

Memória Fotográfica
tribunaliberal.com.br Tribuna Liberal

ENGENHO DE AGUARDENTE

ALUNOS DO ALKMIN

DESPACHANTE CAMARGO

SUMARÉ NA DÉCADA DE 1980

Foto de 1964, do interior do antigo engenho de aguardente dos Irmãos 
Pedroni, que produzia a famosa Caninha Marcello. Alfredo Hegte e 

Fernando Pedroni aparecem na foto, fazendo a moagem da cana. 

Foto de 1957 de uma classe masculina do Grupo Escolar Professor 
“André Rodrigues de Alkmin”, que irá completar 90 anos de idade em 

2015. Conseguimos identificar as seguintes pessoas: Aristides Moranza 
Filho, Geraldo Cia, Justino França Neto, Antonio Jesuíno Michelon, 

Leroy King Vaughan, José Carlos Rohwedder, Antonio Consulin, 
Ademir Lorençatto e Ademir Trovó.

Foto de um dos mais antigos despachantes policiais de Sumaré, 
instalado na rua Antonio do Valle Mello, quase esquina com a rua 7 

de Setembro. Esse local seria utilizado, mais tarde, como consultório 
dentário do Dr. Manoel Rosa dos Reis. Estão nesta foto de 1971 os 

funcionários do Despachante Camargo: Fátima Urbano (Silveira), 
Rose Urbano e Homero Rohwedder.

Foto área do centro de Sumaré, da década de 1980. 
A rua que vemos em primeiro plano é a 16 de Dezembro. 

No alto, à direita, vê-se o grande prédio da empresa Agrofértil.

ALUNOS DO ALKMIN REPRESA DO 
MARCELLO

Foto tirada em 1963, Da escadaria da Igreja Matriz de Santana, com garotos que fizeram 
sua Primeira Comunhão. No centro, o Padre Constantino Gardinalli. Na extrema direita, 

no alto, o médico Leandro Franceschini e seu irmão, Olívio Franceschini.

Estes frondosos eucaliptos cercavam a 
Represa do Marcello, principal local de 

diversão dos reboucenses e sumareenses 
nas décadas de 1940 e 1950. Henrique 

Pedroni está nesta foto de maio de 1987, 
abraçado a um exemplar do tipo Citriodora, 

plantado por ele em 1937. 

jornaltribunaliberaldesumare



Família Jalbut Família de Laurindo 
Caetano de Andrade

Esta fotografia, provavelmente datada da década de 1960, registra a família do casal 
Nemer Name Jalbut e Fausia Massud Jalbut. O casal, de origem libanesa, chegou ao 
Brasil como imigrante, em 1920 e estabeleceu-se em Monte Mor, onde construiu uma 
trajetória marcada pelo trabalho, pela fé e pela integração à comunidade local. O le-
gado dos Jalbut permanece vivo até hoje, preservado por seus descendentes, que con-
tinuam a representar os valores e tradições trazidos do Líbano há mais de um século. 
No registro, além do casal, aparecem filhos, genros, noras e netos, reunidos em um re-
trato que simboliza não apenas a união familiar, mas também a contribuição dos imi-
grantes libaneses para o desenvolvimento social e cultural de Monte Mor.

A Abolição, 
República e 
Imigração

AProclamação da 
República, ocor-
rida em 15 de no-

vembro de 1889, represen-
tou um marco decisivo na 
história política do Brasil. 
O regime monárquico, que 
vigorava desde a indepen-
dência, deu lugar a um no-
vo sistema de governo, ba-
seado em ideais republica-
nos e na busca por maior 
participação política da so-
ciedade. Nesse contexto de 
transformação nacional, o 
município de Monte Mor 
destacou-se pela rapidez 
e firmeza com que aderiu 
ao novo regime.

Apenas três dias após o 
ato que instaurou a Repú-
blica, em 18 de novembro 
de 1889, a Câmara Muni-
cipal de Monte Mor reu-
niu-se em sessão extraor-
dinária. O presidente da 
Câmara, Coronel Domin-
gos Ferreira Alves, expôs 
aos vereadores os últimos 

acontecimentos ocorridos 
no país e recomendou que 
fosse votado o respeito e 
a obediência ao governo 
provisório recém-estabele-
cido. Essa atitude demons-
trou não apenas alinha-
mento político, mas tam-
bém a preocupação em ga-
rantir estabilidade institu-
cional no município.

No dia 24 de novembro, 
nove dias após a procla-
mação, a Câmara voltou 
a se reunir extraordina-
riamente. Mesmo sem ter 
recebido qualquer comu-
nicação oficial do gover-
no central, os vereadores 
redigiram um ofício re-
conhecendo o novo siste-
ma de governo. Esse ges-
to reforçou a autonomia e 
o comprometimento da ci-
dade com os ideais repu-
blicanos. Na mesma oca-
sião, foi instituído o Pri-
meiro Diretório Republi-
cano de Monte Mor, com-
posto por Eloy Pompeu de 
Camargo, Aureliano Au-
gusto de Aguirre e Domin-
gos Ferreira Alves. A cria-
ção desse diretório simbo-
lizou o início da organiza-
ção política local sob a no-
va ordem republicana.

Consequências da 
Abolição e a Imigração
Enquanto o país vivia a 

transição para a Repúbli-
ca, Monte Mor já sentia os 
efeitos da Abolição da Es-
cravatura, decretada em 13 
de maio de 1888. O desapa-

recimento da mão de obra 
escrava trouxe profundas 
mudanças na estrutura 
agrícola e social da região. 
Dois fenômenos passaram 
a ser observados: de um la-
do, o aumento dos contra-
tos de trabalho, ainda que 
em muitos casos firmados 
apenas verbalmente; de 
outro, a presença crescen-
te de imigrantes, especial-
mente italianos, que se tor-
naram fundamentais para 
a continuidade da produ-
ção agrícola.

Em 21 de julho de 1889, 
a Câmara Municipal en-
viou ao vice-presidente da 
província um relatório de-
talhado sobre a situação 
das colônias agrícolas do 
município. O documen-
to informava a existência 
de três colônias particu-
lares: a primeira perten-
cente a Joaquim Pinto de 
Oliveira, a segunda à he-
rança do Barão de Monte 
Mor e a terceira a Luciano 
Teixeira Nogueira. Nessas 
colônias, fundadas entre 
março e outubro de 1888, 
viviam famílias brasilei-
ras libertas pela Lei Áu-
rea e famílias italianas re-
cém-chegadas.

Na primeira colônia, ha-
via seis famílias brasilei-
ras e sete italianas; na se-
gunda, oito famílias brasi-
leiras e oito italianas; e na 
terceira, doze famílias ita-
lianas e quatro brasileiras. 
Todas se dedicavam à la-
voura, demonstrando que 

a agricultura permanecia 
como a principal ativida-
de econômica da região. 
No total, Monte Mor con-
tava com 18 famílias bra-
sileiras libertas e 27 famí-
lias italianas, evidencian-
do a importância da imi-
gração para suprir a mão 
de obra após a abolição.

Monte Mor na Nova 
Ordem Republicana
A rápida adesão de 

Monte Mor à República e a 
organização política local 
demonstram a capacida-
de do município de acom-
panhar as transforma-
ções nacionais. Ao mes-
mo tempo, a convivência 
entre trabalhadores liber-
tos e imigrantes revela co-
mo a cidade se adaptou às 
novas condições sociais e 
econômicas impostas pe-
lo fim da escravidão. O Di-
retório Republicano, ins-
tituído em novembro de 
1889, simbolizou o com-
promisso da comunida-
de com os ideais republi-
canos, enquanto as colô-
nias agrícolas mostravam 
a força da integração entre 
brasileiros e estrangeiros 
na construção de uma no-
va realidade.

Foto ilustrativa: Aure-
liano Augusto de Aguir-
re, um dos participantes 
do Primeiro Diretório Re-
publicano de Monte Mor, 
instituído em 24 de no-
vembro de 1889.Aureliano Augusto de Aguirre
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Messias Rodrigues
Messias Maria Rodrigues 
nasceu em Monte Mor, em 
13 de outubro de 1939, fi-
lho de Vicente de Paula 
Rodrigues e de Olga Del 
Tregia Rodrigues. Foi um 
homem trabalhador, de 
conduta ilibada, católico 
praticante e muito esti-
mado pela comunidade. 
Participou ativamente da 
vida política como verea-
dor e esteve sempre pre-
sente na vida social da ci-
dade, contribuindo pa-
ra o desenvolvimento lo-
cal e fortalecendo os la-
ços comunitários. Fale-
ceu em 28 de agosto de 
2013, sendo sepultado 
no Cemitério Municipal 
de Monte Mor, deixan-
do lembranças de dedi-
cação, fé e respeito que 
marcaram sua trajetória.
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Christiano e Mathilde
Foto mostran-
do o casal Ch-
ristiano Frede-
rico Fahl e Ma-
t h i lde Aug us-
ta Suhr. Chris-
tiano nasceu em 
Campinas em 05 
de fevereiro de 
1905 e er filho de 
Christian Frie-
drich Fahl e Joa-
na Nielsen. Ca-
sou-se com Ma-
thilde, em Mon-
te Mor, no ano de 
1928. Faleceu em 
05 de agosto de 
1966 aos 61 anos. 
Mathilde nasceu 
em Campinas no 

dia 09 de fevereiro de 1909 e era filha de Fritz Claus Rudolph Suhr e de Elena Stef-
fen. O casal residiu por longos anos em Monte Mor e tiveram os filhos: Otto Wilson 
Fahl, Edgard Frederico Fahl e Geny Helena Fahl. Mathilde faleceu em 16 de abril de 
1966 aos 56 anos. Ambos estão sepultados no Cemitério Municipal de Monte Mor.

Foto mostran-
do o casal Ch-
ristiano Frede-
rico Fahl e Ma-
thilde Augusta 
Su hr. Chris-
tiano nasceu 
em Campinas 
em 05 de feve-
reiro de 1905 e 
er filho de Ch-
ristia n Frie-
drich Fahl e 
Joana Nielsen. 
Casou-se com 
Mathilde, em 
Monte Mor, no 
ano de 1928. 

Faleceu em 05 de agosto de 1966 aos 61 anos. Mathilde nasceu em Campinas no dia 
09 de fevereiro de 1909 e era filha de Fritz Claus Rudolph Suhr e de Elena Steffen. O 
casal residiu por longos anos em Monte Mor e tiveram os filhos: Otto Wilson Fahl, 
Edgard Frederico Fahl e Geny Helena Fahl. Mathilde faleceu em 16 de abril de 1966 
aos 56 anos. Ambos estão sepultados no Cemitério Municipal de Monte Mor.


